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Art. 2° Para fins do disposto no artigo anterior, será exigido, no mlnimo, 

registro do imóvel ou documento equivalente que comprove a titularidade do 

bem, devidamente vmculado ao endereço informado pelo requerente, sem 

prejuízo de outros documentos que venham a ser solicitados pela equipe técnica. 

Art. 3° A ausência da documentação exigida nesta Resolução implicará 

no não conhecimento do recurso, por falta de comprovação da condição 

declarada. 

Art. 4º Os casos omissos serão analisados e deliberados pelo Plenário do 

Conselho Municipal de Habitação e Interesse Social - CMHIS. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Floriano - PI , 09 de fevereiro de 2026. 

Carla Denis~ Carvalho 
Presidente do CMHIS 
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ADMINISTRAÇÃO FL~!l!~~ secretaria Munlclpal d e 
Administrac;ão 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO- PE SRP Nº 056/2025•ADM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001.0008193/2025 

A Prefeitura Munlclpal de Florlano-PI, através do seu agente de contratação. nomeado pela 
Portaria Nº 026/2026 do dia 16 de janeiro de 2026, torna püblico a licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO , Nº 05612025-ADM, do tipo MENOR 
PREÇO POR LOTE, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/21, Lei Complementar nº 
12312006, Lei Municipal 1.115/2021, Decreto Municipal nº 01212020, Decreto 041/2022, e demais 
legislações vigentes, bem como as d isposições descritas na integra deste Edital e em seus anexos. 
cujo objeto é a escolha da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE INFORMÁTICA , PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DAS SECRETARIAS. ÓRGÃOS E FUNDOS 00 MUNICIPIO OE FLORIANO-PI, conforme 
especificações contidas edital e termo de referência . 

ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: A Partir do dia 10/02/2026 ilts 13:30 hor1:1s. (HORÁRIO 
OE BRASiUA • OF): 
DO ENCERRAMENTO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTA S: dia 23/02/2026 ás 08:59 
horas. (HORÁRIO DE BRASIUA • DF): 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA OE PREÇOS: dia 23102/2026 às 09:00 horas (HORÁRIO 
DE BRASILIA • OF). 

ENDEREÇO ELETRÔNICO DA SESSÃO: https:J/oorta l.liçitançJ.çom.br( • LICITANET. Informações 
p1:1lo E-mail : cpl@floriano.pi.gov.br. O Edill:111 completo esll:lré ~ disposiçiio dos Interessados na 
CPL/PMF-PI, e, no site do Tribt.m131I de Cont131s cio Esll:ldo do PiJ:1llf-TCE/PI - www.tce.pLqov.br 

Flortano-PI. 09 de fevereiro de 2026. 

JULIO CÉSAR VIEIRA REIS 
Pr-egoairo CPU PMF-PI 

Ru" M,-,,.(4 11 ,:,s (lii R.-..::lrn , 11(~, (:entm - Cellll'-) A1.ln1i11 i;;1,.,-.1iw, 
(A9) 3515-1 13A - l'pl@fl ori:m o.pi.gov.hr 

ID: B765419AOBD54 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FLORIANO 
ESTADO DO PIAUÍ 

Comissão Pennanente de Licitação 

EXTRATO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 001 .0011548/2024 

REFER~NCIA: PREGÃO ELETRÔNICO N' 010/2025 

ESPÉCIE: EXTRATO DE CONTRATO N' 031/2026, FIRMADO ENTRE A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL E ABASTECIMENTO FLORIANO -PI. INSCRITA NO CNPJ 10.638.608/0001-08. COM SEDE 
R. EMÍDIO GABRIEL, IRAPUÃ 1, COMPLEXO COMERCIAL 00 MERCADO 00 CRUZEIRO OE FLORIANO-PI, NESTE ATO 
REPRESENTADO PELO SECRETARIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL E ABASTECIMENTO, O SR. 
JOILSON RODRIGUES DA SILVA, INSCRITO NO CPF SOB N' 412.132.543-53, NOMEADO PELA PORTARINGAB/PMF N' 
017/2025, OE 06 DE JANEIRO DE 2025, DESIGNADO SIMPUESMENTE CONTRATANTE E, DE OUTRO LADO A EMPRESA 
CASA DAS EMBALAGENS LTDA, INSCRITO NO CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA, N' 01.999.006/0001-87, 
SEDIADA NA AVENIDA EURIPEDES OE AGUIAR N' 179, CENTRO, FLORIANO/PI, REPRESENTADO PELO RAIMUNDO 
KLINGER PEREIRA DE OLIVEIRA, CPF: 078.065.153-72. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO OE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS OE EXPEDIENTE DIVERSOS PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL E ABASTECIMENTO DE 
FLORIANO • PI. 

VALOR GLOBAL DO CONTRATO: RS 4.750,00 (QUATRO MIL, SETECENTOS E CINQUENTA REAIS) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: PROJETO ATIVIDADE: 2112 ELEMENTO OE DESPESA: 3.3.90.30.00 E FONTE DE 
RECURSO: 500. 

VIGÊNCIA: 31 DE DEZEMBRO DE 2026, CONTADO DA DATA DA SUA ASSINATURA. 

SIGNATÁRIOS: PELA CONTRATANTE, SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL E 
ABASTECIMENTO: NESTE ATO REPRESENTADO PELO SECRETARIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL E 
ABASTECIMENTO, O SR. JOILSON RODRIGUES DA SILVA. PELA CONTRATADA, A EMPRESA CASA DAS EMBALAGENS 
LTDA, INSCRITO NO CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA, N'Ol .999.006/0001-87. 

ESTADO DO PIAUÍ 
C ONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL D E FLORIANO - PI 

Rua João D a ntas, s/n, Praça da Bandeira - Centro 
Floriano - PI 

Lei Municipa l N º 118/1995 

Resoluçã o CMAS N .º 01/2026 d e 22 de Janeiro d e 2026 . 

D ispõe sobre a aprovação do P lano Municipa l 

de Assistência Social de F loriano/PI , para 

execução no parlado de 2026-20 29. 

O Con selho Municipa l d e Assist ê n c ia Social do Município de Floriano - PI , 

no uso d e s u as atrib u ições, fundamentadas n a Lei Federei nº 8 .742 de 07 de 

dezembro de 1 993 e s uas a lterações através da Lei nº 12.435111 , conferidas 

pela Lei M unicipa l nº 118/1995. Alterada pela Lei Municipal nº137/1997. 

CONSIDERANDO a n ecessidade de planejam e nto continuo d as ações da 

Pollt ica de Assistê n cia Socia l no âmbit o municipal; 

CONSIDERANDO a importância do Plano Plurianual como Instrume nto 

de planejamento. monitoramento e ava liação d as ações e serviços 

socioassistenclals ; 

CONSIDERANDO a d eliberação dos conselheiros na 1ª Reunião 

O rdiná ria do Conselho Municipal de Assistê ncia Social - CMAS, rea lizada em 22 

de j a n eiro de 2026, 

RESOLVE: 

A rt. 1 ° Aprovar o P la no Municipa l de Assistência Social do M u n icípio de 

Florian o/PI, p ara o perío do de 2026 a 2029. 

Art . 2º o P lano Municipa l aprovado orientará o pla n ejamento, a execução, o 

monitoramento e a avaliação das ações, programas, p rojetos e serviços da 

Polltica Municipa l de Assistência S ocial. 

Art . 3º E s t a Res olu ção entra em vigor na data d e sua publ icação. 

Flo ríano•PI , 3 0 de janeiro da 2026. 

R egina Célia Rodrigues da S i lva 
Pres idente do Conselho Municip a l de Assistência 

S ocial - CMAS 
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SEMDAS 
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DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

2026-2029 

FLORIANO-PI 

FLORIANO- P I 

PREFEITURA DE FLORIANO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL -

SEMDAS 

ANTÔNIO REIS NETO 

Prefeito Municipal 

CARLA DENISE LOPES MARREIROS CARVALHO 

Secretária M unicipal de Desenvolvimento e Assistência Social 

IURI PRAÇA 

Diretor Administrativo 

Mª ALDETE DE JESUS REIS 

Coordenadora do CREAS 

FRANCINEIDE SOARES DA SILVA VIEIRA 

Coordenadora CRAS 1 

SÔNIA CÁTIA ARRUDA 

Coordenadora CRAS li 

MARCIA MACHADO 
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Coordenadora Programa Criança Fe liz 
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IDENTIFICAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANO 

CNPJ: 06.554.067/0001 -54 

Endereço: Praça Petrônio Portela, s/n, Centro. 

E-mail: governo@floriano.pi.gov.br 

Gestor: Antônio Reis Neto 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL -
SEMDAS 

CNPJ: 10.638.702/0003-10 

Endereço: Praça da Bandeira, S/N , Centro 

E-mail : florianosemdas11 @holmail.com / florianosemdas2022@gmail .com 

Gestor: Carla Denise Lopes Marreiros Carvalho 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS 

CNPJ: 20.175.195/0001-18 

Endereço: Praça da Bandeira, S/N , Centro 

E-mail: cdcarla@hotmail.com 

Gestor: Carla Denise Lopes Marreiros Carvalho 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CMAS 

Endereço: Praça da Bandeira, S/N, Centro 

E-mail : cmasfloriano@hotma il.com 

Gestor: Regina Célia Rodrigues da Silva 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CMAS/ 2024 -2026 

1 - REPRESENTANTES DO PODER PUBLICO: 

a) SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL: 

Tltular: Regina Célia Rodrigues da SIiva 

Suplente: Luciana Miranda Rodrigues 
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Titular: Mikeline Mendes Albuquerque 
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li - RE PRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA: 

f) CONSE LHO DAS ASSOCIAÇOES DE MORADORES DE FLORIANO · CONSAMF: 
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Suplente: Raimundo Nonato Cardoso de Macêdo 
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1. INTRODUÇÃO 

O Plano Municipal de Assistê ncia Social constitui-se em um instrumento 

estratégico e de orientação para a gestão da politica de assístêncla social no ambito 

local. Sua formulação está fundamentada nos princfplos constitucionais da dignidade 

da pessoa humana. da equidade. da partlcipaçao social e da descentrallzaçao polltlco­

administrativa, em consonancla com a Constituição Federa l de 1988. 

Nos termos do art . 203 da Constituição , a assistência social é direi to de todo 

cidadão e dever do Estado. devendo ser prestada a quem necessitar. 

independentemente de contribuição para a seguridade social. Já o art. 194 define a 

seguridade social como um conjunto integrado de ações promovidas pelos poderes 

públicos e pela sociedade, voltadas é ga rantia dos direitos relativos é saúde , 

previdê ncia e assistê ncia social , reafirmando que esta é parte essencial do siste ma 

de proteção social brasileiro . 

O marco legal da política , a Lei O rgâ nica da Assistê ncia Social (LOAS - Lel nº 

8.742/1993), dispõe e m seu artigo 1° que a assistência social é uma politica pública 

não contributiva, voltada a prover os mínimos sociais por meio de um conjunto de 

ações públicas e da sociedade civil , com a finalidade de assegurar a proteção às 

necessidades básicas. Além disso, em seu artigo 30, a LOAS estabelece que , a cada 

quatro a nos , os e ntes federados devem elaborar planos de assistência socia l com 

ampla participação da sociedade, conte mplando as ações da politica e as metas de 

desenvolvimento do Sistema Único de Assistê ncia S ocial (SUAS). 

Assim, o Pla no Municipal configura-se como instrumento legal e estratégico, 

responsável por organizar, de finir prioridades e pactuar ações de assistência social no 

te rritório , articulando-se com os demais instrumentos de planejamento público, como 

o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Le i 

Orçamentária A nual (LOA). 

O SUAS, implantado em 2005 por meio da Resolução CNAS nº 145/2004 e 

regulamentado pelo D ecreto nº 7.788 /2012, organiza a política de assistência social 

e m todo o território nacional, de forma descentralizada e participativa, a partir dos 

níveis de proteção socia l básica e especial , operaciona lizados por serviços , 

programas, projetos e benefícios. 

7 

De acordo com a Norma Operacional Básica do SUAS (NOB/SUAS, 2012), o 

Plano é considerado um dos principais instrumentos de gestão e deve conter, de forma 

articulada: 

• o diagnóstico socioterritorial; 

• objetivos e diretrizes; 

• metas de cobertura da população e dos territórios; 

• estratég ias de ação; 

• previsão orçamentária e financeira; 

• mecanismos de monitoramento e avaliação; 

• definição de responsabilidades. 

A NOB/SUAS ressalta ainda que o Plano deve orientar a prática do gestor e da 

equipe técnica, garantindo coerência entre os diagnósticos levantados e as respostas 

ofertadas, assegurando a ampliação da proteção social e a efetivação de direitos. 

Sua elaboração deve seguir os princípios da participação e do controle social , 

com protagonismo do Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS), das 

entidades socioassistenciais, dos trabalhadores do SUAS e, principalmente, dos 

usuários da política. 

A estrutura do Plano contempla: contextualização e diagnóstico socioterritorial; 

diretrizes e objetivos estratégicos; ações e metas; financiamento; além das estratégias 

de monitoramento e avaliação. 

Portanto, o Plano Municipal de Assistência Social expressa os compromissos 

da gestão pública local com a expansão da proteção social , o fortalecimento da rede 

socioassistencial, a redução das desigualdades e a consolidação do SUAS no 

território municipal. 

8 

2 . 14ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNC IA SOCIAL 

lflOAIANO ~!~P.~15 Municipal d --ff, . --Otstn~mtnto • .usr.ttncla social li..-- -- ~ ~,:.-~ .. 
1 Nome do Município Floriano 

2 UF P iauí 

3 Código IBGE 2203909 

4 Porte do Municipio Médio porte / 62.036 habitantes 

5 Identificação da 14° Conferência Municipal de Assistência Social 

C o nferência 

6 Data de Início 30 de junho de 2025 - Decreto municipal. 

7 Data de término 09 de julho de 2025 - Realização da 

conferência. 

8 Total de horas de realização Bh 

9 Local de realização Auditório Pauliran da Costa e Silva . 

10 Número total de 70 pessoas 

participantes 

11 Sub-Total de Marcadore Raça/Cor 

Sociais dos P articipantes 13 - Total de Pretos 

35 - Total de Pardos 

13 - Total de Brancos 

01 - Total de Amarelos 

00 - T otal de Ind ígenas 

08 - Total não informado 

- -
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G êne ro 

54 - Total de feminino 

14 - Total de masculino 

01 - Total de outro 

0 1 - Tota l não informado Orien tação S e xual 

Faixa Etária/C ic lo de vida 

00 -Total de Adolescentes (12 a 17 anos) 

09 - Total de Jovens (18 a 29 anos) 

50 - Total de Adulto (30 a 59 anos) 

08 - Total de Pessoas Idosas (acima de 

60) 03 - Total não informado 

Es pec ificidades d e púb licos 

00 - Total de pessoas pertencentes a 

Povos 

tradicionais 

originários e Comunidades 

03 - Total de Pessoas com Deficiência 

00 - Total de Pessoas em Situação de 

rua 00 - Total de Migrantes 

00 - T atai de Refugiados 

00 - Total de pessoas LGBTQIAPN+ 

9 

10 - Total de pessoas com outras 

especificidades. Especificar: Beneficiários de 

Comunidades Terapêuticas de E nfre n tamen to 

ao âlcool e drogas. 

DELIBERA CAO P A RA O MUNICIPIO CO NSIDERANDO O S 5 EIXOS. 

10 

EIXO NO QUA L 
DELIBERAÇÕES 

ESTA 

RELACIONADO 

Divulgar a agenda das reuniões do Conselho Municipal Eixo 1 

de Assistência Social nas redes sociais e no síte da Prefeitura . 

Divulgar, orientar e est imular a comunidade e os usuários do~ Eixo 1 

serviços e programas a participarem dos Conselhos e Eventos. 

Criar estratégias de mídias sociais com linguagem acessível Eixo 1 

e inclusiva, como o uso de libras. 

Estru turar ou criar uma lei municipal que garanta acessibi lidade a Eixo 1 

todos, em especial às pessoas com deficiência (PCD) E 

pessoas idosas. 

Implantar acessos e s inalização adequados para PCD E Eixo 1 

pessoas idosas. 

Implementação de tecnologias digi tais para melhorar o fluxo Eixo2 

de casos e acompanhamento de casos do SUAS. 

Fortalecimento da capacitação dos conselheiros e trabalhadores Eixo 2 

por meio de incentivos. sendo eles: lsençao em certames, 

g ratuidade em atividades de lazer e c ultura, dentre outros. 

Criação e/ou adesão de equipes volantes para zona Eixo2 

rural:comunidades indígenas e qu ilombolas. 

Desenvolvimento de p lanos de cargos, carreira e Eixo2 

rem uneração, revisados e atualizados periodicamente. 

!Criação e implementação de prog ramas de incentivos finance iros Eixo2 

para os profissionais dos serviços de proteção social-

lespeclalmente por produtividade. 

Disposição de mais recursos fin anceiros pa ra as ações do SUAS Eixo 3 

no município. 

Unidade t isica para atendimento aos beneficiários do SUAS. Eixo3 

Implantar e implementar u m conselho municipal de políticas sobre Eixo 3 

drogas e fundo mun icipal de políticas sobre drogas em articulaçãc 

com os órgãos municipais da saúde. 
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Trabalhar de forma intersetorial e articulada com os serviços, Eixo 3 

programas e projetos que atendem pessoas em situação 

de vulnerabilidade social devido ao uso de substâncias 

psicoativas. 

Criar a Plataforma "Decide SUAS", canal digital de participação Eixo 4 

direta da população na Política do SUAS. 

Fortalecer o Conselho Municipal de Assistência Social, atualizandc Eixo4 

a lei de c riação para uma maior pluralidade de representações. 

Criar a Casa dos Conselhos Municipal. Eixo 4 

Realizar audiência pública nos bairros, com divulgação por Eixo 4 

W hatsApp e rádio. 

Alocação de recursos voltados para políticas de aten dimen ta Eixo 5 

entre jovens menores de 1 2 a 17 anos, em situações de risco e 

prevenção de evasão. 

Criar cursos profissionalizantes, com oferta de bolsa financeira . Eixo 5 

DELIBERAÇÃO PA R A O ESTA DO C ON SIDERAN DO O S 5 EIXOS. 

DELIBERAÇÕES 
EIXO NO QUA L 

ESTA 

RELACIONADO 

Garantir políticas públicas para as comunidades quilombolas , Eixo 1 

com a implantação de equipamentos sociais no Estado. 

Descentralizar o SEIO (Secretaria para Inclusão da Pesso.; Eixo 1 

com Deficiência), Implantando-o e ampliando sua atuaçao no, 

municípios de médio porte. 

Implementação de tecnologias digitais para melhorar o fluxc Eixo 2 

de casos e acompanhamento de casos do SUAS, 

rela tórios e monitoramento. 

Fortalecimento da capacitação dos conselheiros e Eixo 2 

trabalhadores por meio de incentivos, sendo eles: isenção em 

certames, gratu idade em atividades de lazer e cultura, dentre 

outros. 

Oferta de formação e capaci tação contínua. Eixo 2 
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D isponibilização de recursos financeiros aos municípios. E ixo 3 

Qualificação dos p rofissionais dos serviços e espaços Eixo 3 

das ins tituições de acolhimento de dependentes químicos 

(Centro POP). 

Inserção no mercado de trabalho através de um percentua l de Eixo 3 

vagas de emprego do m unicípio, Estado e Federação, aos 

egressos das instituições de acolhimento de dependentes 

qu ímicos. 

Oferecer formação continuada aos conselheiros para aprimorar Eixo 4 

seus conhecimentos sobre o S UAS e o controle social. 

Atualizar o perfil estadual de acesso e informações, para que Elxo4 

este reflita dados da ponta (municípios). 

A locação de recursos voltada para políticas de atendimento Eixo 5 

entre jovens menores de 12 a 17 anos em situação de risco e 

prevenção de drogas; ex: cursos profissionalizantes. 

Descentralizar os serviços de formação e capaci tação, para Eixo 5 

serem ofertados/realizados diretamente nos municípios, pois 

assim, amplia-se a quantidade de pa rticipa ntes e diminui a 

aplicação dos recursos dos municipios para esse fim. 

Cofina nciamento para estruturação e capacitação (formação Eixo 5 

dos conselhos municipais de Assistência Social , visando 

me lhor a efe tividade e interação dos membros conselhe iros. 

DELIBERACAO P A RA U N IAO C O NSIDERANDO O S 5 EIXOS. 
EIXO NO QUA L 

DELIBERAÇÕES 
ESTÁ 

RELAC IO NADO 

Garantir e forta lecer a rede de assistência com condições E ixo 1 

de aprimoramento continuo para os profiss ionais e técnicos. 

Garantir , nas três esferas de governo, a implementação de E ixo 1 

um Plano de Cargos, Carreira e Sa lá rios, promovendo a 

isonom ia dos trabalhadores do SUAS. 

Criar incentivos financeiros para os conselhos existentes Eixo 1 
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como forma de estimu la r a participação ativa de seu!: 

membros. 

Oferta de oportun idades de fo rmação e capacitaçãc Eixo 2 

contínua, inclus ive com especializações pós-graduações. 

Criação e implementação de programas de incentive Eixo 2 

financeiro para os profissionais dos serviços de proteçãc 

social - especialmente por produtividade. 

Ampl iação de recursos financeiros para os programa, Eixo 3 

de segurança de renda . inclusão e proteção social. 

Criar projeto de le i para o fortalecimento dos conselho~ Eixo4 

de pollticas públicas . com repasses condicionados à 

paridade e à formação. 

Implantar a Escola Nacional de Conselheiros do SUAS, Eixo 4 

virtua l, gratuita, certificada e voltada à formação continuada. 

Criar um programa nacional "SUAS para todos" , para Eixo 4 

comunicação popular das conferências eampliação da 

divulgação. 

Garantir paridade e padronização mín ima nos CRAS, Eixo 5 

referente â estruturação deles , no Intuito de equipará-los 

conforme a política adotada pelo SUAS, priorizando a 

equidade. 

Reestruturação na alocação de recursos da Assistência Eixo 5 

Social, voltados para ressocia lização de dependente, 

químicos. 

Fortalecer a Casa da Mulher Brasi leira e implantar mais Eixo 5 

unidades com apoio social e envolvimento em situação de 

vulnerabllldade. 

3 . DIAGNÓSTICO SOCIOTERRITORIAL 

3 .1 C ar acterização da G e stã o do SUAS no Município d e Floria no- PI 

A gestão do Sistema único de Assistência Social (SUAS} no munlclplo de 

Floriano-PI é rea lizada pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento e A ssistência 
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Social , órgao responsável pela formu lação, coordenação, execução , monitoramento 

e avaliação da política de assistência social no âmbito municipal , em consonância com 

a Constituição Federal de 1988, a Lei O rgânica da Assistência Social (Lei nº 

8 .742/1993), a Política Nacional de Assistência Social (PNAS} e as normativas do 

SUAS. 

A gestão municipal pauta-se nos principias da universalidade do acesso, da 

equidade, da descentral ização polít ico-administrativa, da participação e do controle 

social , assegurando a p rimazia da responsabilidade do Estado na garantia de direitos 

socioassistenciais à população em situação de vulnerabilidade e risco social. 

A Secretar ia Municipal de D esenvolvimento e Assistên cia Social a tua de forma 

integrada com as demais políticas públicas setor iais , tais como saúde , educação, 

habitação, trabalho e renda, buscando a intersetorialidade como estratégia 

fundamenta l para o e nfrentamento das expressões da questão social p resentes no 

território . 

No que se refere à organização da rede socioassistencial. o município dispõe 

de equipamentos públicos do SUAS voltados a Proteçao social Básica e a Proteçao 

Social Especial. A Proteção Social Básica é ofertada , prioritariamente, por meio dos 

Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), que desenvolvem o Serviço de 

Proteção e Atendimento Integra l â Família (PAIF), o Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos (SCFV) e ações de acesso a beneficias eventuais, com 

foco no fortalecimen to de vínculos familiares e comunitár ios e na preven ção de 

s ituações de risco social. 

A Proteção Social Especial é executada por meio do Centro de Referência 

Especializado de Assistência Social (CREAS), responsável pelo atendimento a 

indivíduos e familias que vivenciam situações de violação de direitos, tais como 

violência, negligência , abuso. exploração e outras formas de vulnerabilidade que 

demandam acompanhamento especializado e continuado, conforme os niveis de 

média complexidade previstos na normativa do SUAS. 

A gestão do SUAS em F loriano também compreende a operacionalizaçao de 

programas e serviços estratégicos, a exemplo do Cadastro único para Programas 

Sociais do Governo Federal , do Programa Primeira Infância no SUAS - Criança Feliz, 

bem como das ações de gestão do trabalho, vigilância socioassistencial e apoio à 
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organização e ao aprimoramento da gestão, financiadas por meio dos recursos do 

Fundo Municipal de Assistência Social. 

No campo do controle social, o m unicípio assegura a atuação do Conselho 

Municipal de Assistência Social (CMAS), instância deliberativa e fisca lizadora da 

política de assistência social, responsável por acompanhar a execução dos serviços, 

programas, projetos e benefícios, bem como apreciar e aprovar os instrumentos de 

planejamento, orçamento e prestação de contas do SUAS municipal. A realização 

periódica das Conferências Municipais de Assistê ncia Social fortalece a participação 

da sociedade civil e dos usuários na definição das diretrizes e prior idades da política 

pública. 

A gestão m unicipal investe , ainda , na qualificação permanente dos 

trabalhadores do SUAS, reconhecendo o papel estratégico das equipes técnicas na 

efetivação da política de assistência social. As ações de capacitação e educação 

permanente contribuem para o aprimoramento dos serviços ofertados e para o 

fortalecimento da gestão pública, alinhada às normativas nacionais e às demandas 

específicas do território. 

Dessa forma, a gestão do S UAS no município de Floriano-PI busca consolidar 

uma política pública de assistência social democrática , participativa e resolutiva , 

voltada à garantia de direitos, à proteção social e à melhoria das condições de vida 

da população , considerando as particular idades socioeconômicas e territoriais do 

m unicípio e os desafios contemporâneos da política de assistência social. 

3.2 C aracterização do Municíp io d e F loriano- PI 

1, Dados Populac ionais 

Tabela 1 - Indicadores Populacionais d o Mu n lclplo de Flor iano-PI 

1 lndlciiclor lnfiirmlielllo 
Município Floriano Piaul 
A rea t e rrito ria l 3.407,98 km' 
Ponulacão tota l /Censo 20221 62 .036 habitantes 
Populacão estimada (2025) -64 .393 habitantes 
Ponulacão urbana P redominante 
Popula c ão rura l Minoritária 
Densidade d emográfic a -18 2 hab./km2 

Fonte . IBGE, Censo Demografico - 201 O e 2022 
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O município de Floriano, localizado no sul do estado do Piauí, na região 

Nordeste do Brasil , possui u m a área territorial de aproximadamente 3.407 ,98 km >- e 

densidade demogréfica de cerca de 18,2 habitantes por km'. A população estimada 

para 2025 é de 64.393 habi tantes, com base nas projeções demográficas mais 

recentes do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE}. No Censo 

Dem ográfico de 2022, a população registrada foi de 62 .036 pessoas, Indicando 

crescimento demográfico progressivo nas últimas décadas. A maior parte da 

população reside na zona urbana, sendo 54.275 habitantes u rbanos e 8.385 na zona 

rura l. 

O município apresenta distribuição e tária diversificada , com presença 

significativa de crianças, adu ltos e idosos, refletindo uma estrutu ra populacional que 

demanda políticas públicas vol tadas tanto para os primeiros anos de vida quanto para 

o envelhecimento ativo. 

3.3 Infraestrutur a Urbana 

Tabela 2 - Infraestrutura U rba na e Serv iços Públicos 

Dlmeneãn Sltua~•o Geral 
Abastecimento de áaua Atendimento urbano oredominante. 
Coleta de resíduos sólidos Service reaular na zona urbana . 
EauiPamentos Públicos CRAS CREAS, unidades de saúde escolas. 
Mobi lidade urbana Predominância de trans□orte individual. 
Pape l rea lona l Polo realonal de services e comércio . 

Fonte. IBGE, Censo Demogr:tflco - 2010 e 2022 

Floriano possui infraestrutura u rbana em desenvolvimento, com oferta de 

serviços públicos essenciais e integração regional. A cidade é um polo reg ional com 

expressiva dinâmica no fornecimento de serviços de saúde, educação e comércio, 

atraindo fluxos de pessoas das microrregiões vizinhas. O município também se 

destaca pelo desempenho em indicadores sociais e de gestão pública , tendo 

alcançado posição de destaque no lndice de Efetividade da Gestão Municipal (IEGM} 

entre os maiores municípios do estado do Piauí. 

Quanto ao saneamento básico, segundo dados de mon itoramento nacional , 

Floriano possui cobertura de abastecimento de água e serviços relacionados à gestão 

de resíduos e drenagem, que refletem o padrão de infraestrutura urbana de média 

complexidade para cidades de porte semelhante. 
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3 .4 Aspectos Econômicos 

A economia de Floriano é caracterizada pela predominância do setor de 

serviços, com significativa participação do comércio, educação, administração pública 

e serviços de saúde na geração de renda local. A cidade funciona como centro de 

consumo e prestação de serviços para a região su l do Piauí, destacando-se como 

polo comercial e educacional. 

Dados econômicos estimados indicam que o Produto Interno Bruto (P IB) 

municipa l gira em torno de R$ 1,5 bilhão, com PIB per capita aproximado de R$ 24,4 

mil, valor superior à méd ia estadual, o que demonstra relativamente maior dinamismo 

econômico em comparação com outras localidades do Piaui. A composição do PIB 

revela que cerca de 63o/o do valo r adicionado p rovém do setor de serviços, seguido 

pela adm inistração pública , indústr ia e agropecuária em p roporções menores. 

O comércio local é diversificado. contemplando mais de cinquenta modalidades 

diferentes de atividades comerciais, o que evidencia tanto o potencial de consumo 

quanto a competitividade entre empresas. Ao mesmo tempo, apesar do desempenho 

posi tivo no segmento de serviços, a geração de empregos formais ai nda apresenta 

desafios, com indicadores que sinalizam necessidade de ampliação de oportunidades 

em setores produtivos e empresariais. 

Tnbcla 3 - lndlcndorcs Econõ m lcos 

Indicador lnformacao 
Produto Interno Bruto (PIB) Aoroximadamente R$ 1,5 b ilhão 
PIB per capita -R$ 24.400 
Setor predominante Serviços 
Outras atividades Administração pública, comércio , 

aarooecuária 
Perfil econômico Centro reaion a l de services 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico - 2010 e 2022 

3 .5 Mercado de Trabalho 

O m ercado de trabalho e m Floriano é influenciado pelas tendências regionais 

do estado do Piaul , que, apesar de avanços em renda e empregos nos ú ltimos anos, 

ainda enfrenta desafios como alta informalidade e variações na participação da força 

de trabalho. No estado, a taxa de participação no mercado de trabalho encontra-se 

abaixo das médias nacionais e reg ionais, e a in formalidade permanece elevada, o que 
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impacta diretamente as oportunidades de inserção formal em municlplos de perfil 

semelhante a Floriano. Q uanto à geração de empregos formais, os dados disponíveis 

indicam variações na quantidade de vínculos formais ao longo dos anos. com 

oscilação nos números de empregos registrados e presença expressiva de 

trabalhadores no setor de serviços e administração pública, refletindo a estrutura 

econômica predom inante no m u n icípio. 

Tabela 4 - Mercado de Trab a lho 

lndlcádor caracterliação 

Forma predominante de ocupação Setor de serviços 

Emprego formal Oscilante 

Informalidade Elevada 

Grupos mais vu lneráveis Jovens, m ulheres, beneficiários de 
--~regramas sociais -

Desafios Inserção produtiva e qua lificação 
profissional 

Fonte . Fonte. IBGE, Ce nso Demográfico - 2010 e 2022 

3 .6 Cobertura do Cadastro Único e Bolsa Família 

Tabela 5 - Programa Bolsa Familia (Dez/2025 - Floriano/PI) 

Indicador Valor 

Famílias beneficiárias 7 .624 

Pessoas beneficiadas 18.484 

Valor total repassado R$ 5.148.812,00 
--

Beneficio médio R$ 701,66 
. . Fonte. M1msterlo do D esenvolvimento e A ss1stenc1a Social , Familia e Combate à Fome, 

SAGICAD, Cadastro Único para programas Sociais; Instituto de Pesquisa Econômica Aplica da 
(IPEA). 

O Programa Bolsa Familia (PBF) e o Cadastro Único constituem instrumentos 

centrais da Política Nacional de Assistência Social, voltados à garantia de renda, ao 

acesso a direitos sociais e à redução das vulnerabilidades socloeconõmlcas. No 

município de Floriano/PI , esses programas exercem papel estratégico no atendimento 
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às familias em situação de pobreza e extrema pobreza, articulando ações 

intersetoriais nas áreas da assistência social, saúde e educação. 

Tabela 6 - Programa Bol&a Fa míl ia (Oez/2025 - Floriano/PI) 

Indicador Valor 

Famílias beneficiárias 7.624 

Pessoas beneficiadas 18.484 

Valor total repassado R$ 5.148.812,00 

Beneficio médio R$ 701.66 

Fonte. Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Familia e Combate à Fome, 
SAGICAD, Cadastro Único para pro gramas Sociais; Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA) . 

No mês de dezembro de 2025, o municipio de Floriano contabilizou 7.624 

famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família , alcançando 18.484 pessoas, com 

um repasse financeiro total de R$ 5.148.812,00 e beneficio médio de R$ 701,66 por 

fam ilia. 

6.000.000 

5 .000.000 

4 .000.000 

3.000.000 

2.000.000 

1.000.000 

Gráfico 1- Programa Bolsa Família (Oez/2025- Floriano/PI) 
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RS701 ,66 

B enefici o médio 

A expressiva cobertura do programa evidencia sua relevância como mecanismo 

de proteção social , contribuindo para a segurança de renda e para a mitigação das 

desigualdades sociais no território municipal. 
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O programa possui ampla cobertura no municlpio, com impacto financeiro 

expressivo, funcionando como princi pal política de transferê ncia d e renda. 

3.7 Políticas Setoriais e Articulação Intersetor ial 

A Po lítica Municipal de Assistência Social de Floriano- PI é desenvolvida de 

fo rma articulada com as demais políticas públicas setoriais , reconhecendo que o 

enfrentam ento das vu lnerabilidades e riscos sociais exige ações integradas e 

complementares, capazes de promover a proteção social, a inclusão produtiva e a 

garantia de direitos. Nesse sentido, destacam-se as políticas de segurança a limentar 

e nutricional, saúde , educaçêo e inclusêo no mundo do trabal ho, que dialogam 

diretamente com os serviços, programas e benefícios ofertados no âmbito do SUAS. 

1. Segurança Alimentar e Nutricio nal 

A política de segu ra nça alimentar e nutricional no mun icípio de Floriano busca 

assegurar o direito humano à al imentação adequada , especialmente às famílias em 

situação de vu lnerabilidade social. As ações são articuladas com a Política de 

Assistência Socia l por m eio da identificação e acompanhamento das famílias 

atendidas nos CRAS e CREAS, bem como da inserção no Cadastro Único para 

Programas Sociais do Governo Federa l. 

O município desenvolve estratégias voltadas ao acesso a alimentos, ao apoio 

a famílias em situação de insegurança alimenta r e ao fortalecimento de iniciativas 

comunitárias, em consonância com as d iretrizes do S istema Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional (SISAN). A articu lação intersetor ia l permi te a integração 

dessas ações com programas federais e estaduais, contribuindo para a redução da 

fome , da pobreza extrem a e das desigua ldades sociais. 

li. Política de Saúde 

A política de saúde n o município de Floriano é executada no êmbito do Sistema 

Único de Saúde (SUS), garantindo acesso universal e integral aos serviços de a tenção 

básica. m édia e a lta complexidade . A articulação e ntre saúde e assistê ncia social 

ocorre de forma contínua , especialmente no acompanhamento de famílias em 

si tuação de vu lne rabilidade . pessoas com deficiência , idosos, crianças, adolescentes 

e indivíduos em situação de risco social. 
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Essa integração se materializa no encaminhamento e acompanhamento 

compartilhado de usuários, na atuação conjunta das equipes dos CRAS, CREAS e 

unidades de saúde, bem como na participação em ações intersetoriais voltadas à 

promoção da saúde, prevenção de agravos e fortalecimento do cuidado integral. A 

intersetorialidade entre SUS e SUAS contribui para a efetividade das ações e para a 

ampliação do acesso a direitos sociais básicos. 

Ili. Polltlca de Educação 

A política de educação no município de Floriano desempenha papel estratégico 

na promoção da inclusão social e no rompimento do ciclo intergeracional da pobreza. 

A articulaçao com a assistência social ocorre por meio do acompanhamento de 

famílias beneficiárias de programas de transferência de renda, da busca ativa de 

crianças e adolescentes fora da escola ou em situação de evasão escolar e do 

desenvolvimento de ações voltadas à garantia do direito à educação. 

As ações conjuntas entre educação e assistência social v isam assegurar a 

permanência e o sucesso escolar, especialmente de crianças, adolescentes e jovens 

em si tuação de vulnerabi lidade, além de fortalecer o v inculo entre escola, fam ilia e 

comunidade. Programas socioeducativos e atividades complementares contribuem 

para o desenvolvimento integral dos usuários e para a prevenção de situações de 

risco social. 

IV. Inclusão no Mundo do Trabalho e Geração d e Re nda 

A inclusão no mundo do trabalho constitui um e ixo estratégico da política de 

assistência social em Floriano, com foco na promoção da autonomia, da cidadan ia e 

da superação das situações de vulnerabilidade social. As ações são desenvolvidas de 

forma articu lada com políticas de trabalho , renda e desenvolvimento econômico, 

priorizando famílias acompanhadas pelo SUAS. 

Destacam-se as in iciativas voltadas à economia solidária, ao estimulo ao 

empreendedorismo social e comunitário e ao fortalecimento de arranjos p rodutivos 

locais, que possibilitam a geração de trabalho e renda de forma coletiva, sustentável 

e inclusiva. Essas ações buscam valorizar saberes locais , promover a organização 

socia l e ampliar as oportunidades de inserção produtiva. 

No campo da qualificação profissional, o municipio desenvolve e apoia ações 

de capacitação e formação, em parceria com instituições públicas e privadas, visando 
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ampliar as competências profissionais dos usuarios da assistência social e faci litar sua 

inserção ou reinserção no mercado de trabalho. As ações de qualificação são 

direcionadas, prioritariamente, a jovens, mulheres, pessoas em si tuação de 

desemprego ou subocupaç!lo e beneflclérios de programas sociais. 

A articu lação dessas políticas setoriais com a assistência social fortalece a 

proteção social, amplia o acesso a direitos e contribui para a construção de trajetórias 

de inclusão socia l e produtiva, a linhadas às diretrizes do SUAS e às necessidades 

especificas do território de Floriano-PI. 

1 - Síntese de Articulação Intersetori al - Política Munlclpal de A ssistência Social 

Município de Floriano-PI 

POLITK.A OBJETIVO DA PRINCIPAIS AÇOES INTEGRADAS 
SETORIAL ARTICULAÇÃO COM 

A ASSISffNCIA 
SOCIAL 

Segurança Assegurar o d ireito Identificação e acompanhamento de 

Alimentar e humano a a limentação fam ilias pelo CRAS; encaminhamento 

Nutricional adequada às famílias para programas de acesso à 

em situação de alimentação; inclusão e atualização 

vulnerabilidade e no Cadastro Único; ações de apoio 

insegurança al imentar. emergencial em situações de 

vulnerabilidade temporária; 

articulação com iniciativas 

comu nitárias e programas de 

combate à fome. 

Saúde (SUS) Promover o cuidado Encaminhamento e 

Integral e garantir acompanhamento compartilhado 

acesso aos serviços de entre CRAS/CREAS e unidades de 

saüde às fam ilias e saUde; ações intersetoriais de 

Individuas prevenção e promoç!lo da saúde; 

acompanhados pelo atendimento p rioritário a públ icos 

SUAS. específicos (idosos, pessoas com 

deficiência, crianças e mulheres); 

Educação 

Trabalho, 

Emprego 

Renda 

Economia 

Solidária 

Habitação 

Infraestrutura 

Urbana 

Direitos 

Humano s 
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participação em ações coletivas e 

campanhas de saúde. 

Gara ntir o acesso, a Busca ativa de crianças e 

permanência e o adolescentes fora da 

sucesso escolar de acompanhamento de 

escola ; 

famílias 

crianças, adolescentes beneficiárias de programas sociais; 

e jovens em situação de ações conjuntas de enfrentamento à 

vu lnerabilidade social. evasão escolar; fortalecimento do 

vínculo família-escola-comunidade; 

desenvolvimento de atividades 

socioeducativas complem entares. 

Promover a inclusão Encaminhamento para ações de 

e produtiva e a autonomia qualificação profissional ; apoio é 

das famil ias usuárias da inserção ou reinserção no mercado 

politica de assistência de tr"abalho; articulação com políticas 

social. de emprego e renda; orientação 

Estimular 

socioassistencial para geração de 

renda; acompanhamento de 

beneficiários de programas sociais 

em processos de inclusão produtiva . 

formas Apoio à organização de grupos 

cole tivas, solidárias e produtivos; incentivo a 

sustentáveis de geração empreendimento solidários; 

de trabalho e renda. articulação com associações e 

cooperativas locais: valorização de 

saberes e práticas comunitárias: 

acompanhamento técnico e social de 

inic iativas de economia solidáf"ia . 

e Reduzir si tuações de Identificação de famílias em si tuação 

risco social decorrentes de vu lnerabilidade habitacional; 

da precariedade encaminh am ento para p rog ramas 

habitacional e territorial. habitaciona is; 

situações 

a rticu lação em 

de remoção, 
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reassentamento ou calam idade 

pública; acompanhamento social das 

famílias beneficiadas. 

P revenir e enfrentar Atendimento especializado pelo 

e situações de violação de CREAS; articulação com rede de 

Proteção Socia l direitos no te rritório proteção (Conselho Tutelar, Ministério 

Especial municipal. Público e Judiciário): 

acom panhamento familiar 

continuado; ações de prevenção e 

orientação comun itá ria; 

encaminhamentos para serviços 

especializados. 

A articulação das políticas setoriais com a Política Municipa l de Assistência 

Social de Floriano-PI fortalece a integralidade da proteção social, potencializa o uso 

dos recursos públicos e amplia o impacto das ações voltadas à garantia de direitos . 

Ao integrar segurança alimentar, saúde, educação e inclusão produtiva , o municipio 

avança na construção de uma rede de proteção social a rt icu lada , democrática e 

o rientada às necessidades do território e de sua população. 

3 .8 Situações de vulnerabilidade e risco social 

As situações de vulnerabilidade e risco social no município de Floriano-PI estão 

relacionadas às múltiplas expressões da Questão social, decorrentes das 

desigualdades socioeconômicas, das fragilidades nas relações familiares e 

comunitá rias e do acesso desigual a direitos e polltlcas públicas. Essas situações 

impactam d iretamente indivíduos e famílias, exigindo respostas articuladas e 

contínuas da Politica de Assistência Social, em consonância com os principias e 

diretrizes do Sistema único de Assistência Social (SUAS). 

Entre as principais situações de vulnerabilidade socia l identi ficadas no território 

m unicipal destacam-se a pobreza e a extrema pobreza, o desemprego e a 

subocupação, a informalidade no mercado de trabalho, a insegurança alimentar e 

nutricional , a baixa escolaridade, a p reca riedade habitacional e a dificuldade de 

acesso a serviços públicos essenciais . Essas condições afeta m , de form a m ais 
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intensa, familias com crianças e adolescentes , idosos, pessoas com deficiência , 

mulheres che fes de família e beneficiários de p rog ram as de transferência de renda. 

No âmbito da P roteção Social Básica, observa-se a presença de fam ilias com 

v ínculos familiares e comunitários fragilizados, exposição a situações de isolam e nto 

social, trabalho infantil, evasão e infrequência escolar, além de situações de 

vulnerabilidade decorrentes de ciclos de pobreza intergeracional. Essas demandas 

requerem ações preventivas e protelivas, desenvolvidas principalmente pelos Centros 

de Referência de Assistê nc ia Social (CRAS) , por meio do Serviço de P roteção e 

Atendimento Integral à Familia (PAIF) e do Serviço de Convivência e Fortalecimento 

de Vlncu los (SCFV) . 

As situações de risco social, por sua vez, estão associadas à ocorrência de 

v iolações de direi tos , tais com o v iolência física . psicológica. sexua l e patrimonial, 

negligência , abandono, exploração do trabalho infantil, situação de rua, u so abusivo 

de álcool e o utras d rogas, bem com o conflitos familiares intensificados. Esses casos 

demandam acompanhamento especializado, o ferta do no âmbito da Proteção Social 

Especial, por m e io do Centro de Referência Especializado de Assistência Social 

(CREAS) , em articulação com a rede de proteção e garantia de direitos. 

D estaca-se. a inda, a vulnerabilidade de grupos específicos, como crianças e 

adolescentes em situação de trabalho infanti l ou violência , idosos em situação de 

negligência o u abandono, pessoas com deficiência com restrições de acesso a 

serviços e d ireitos, m ulheres em situ ação de violência e famílias a fe tadas por 

s ituações emergenciais ou de calamidade pública. Essas s ituações exigem 

intervenções inte rseto riais e a atuação integrada entre assistência social, saúde, 

educação, habitação, segurança pública e sis tema de justiça . 

A identificaçã o , o monitorame nto e o enfrentam e nto das situações d e 

vulnerabilidade e risco social no municipio são fortalecidos por ações de v igilânc ia 

socioassistencial, que subsidiam o planejamento e a tomada d e dec isão da gestão 

mun ic ipal, bem como a priorização de terri tórios e públicos com maiores níveis de 

v ulne rabilidade. 

D essa forma, a Politica Municipa l de Assistência Social de Floriano-PI o rienta­

se pela promoção da proteção social, pela prevenção de situações de risco e pelo 

enfren tamento das vio lações de direitos, buscando fortalecer a autonomia, os vín c u los 
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familiares e comunitá r ios e o acesso a direi tos socioassistenciais, e m con sonân cia 

com as diretrizes do S UAS e com as especificidades do território municipal. 

2 - Mapa de Vulnerabilidades por Território de Referência dos CRAS 
Município de Floriano-PI 

Ten'ltõrlo-/ CRAS Prlnclpale Sltuaç6ee Sltuaç6ea de Serviços do SUAS 
deRefa .. ncl■ de Vulner■blll- Risco Socl■I Prlortt,lrl-

SOClal Identifica~-
CRAS 1 - Zona Pobreza e extrema Violência PAIF; SCFV (crianças. 
Urbana (Bairros pobreza: desemprego e intrafamiliar; adolescentes e 
periféricos e informalidade; negligência com idosos); Beneficies 
adjacentes) insegurança alimentar; crianças e idosos; Eventuais; articulação 

baixa escolaridade: trabalho infantil ; com saúde e 
familias beneficiárias de evasüo escolar. educaçiio. 
programas de 
transferência de renda. 

CRAS li - Zona Vulnerabi lidade Violência PAIF: SCFV (idosos e 
Urbana econômica temporária; psicológica; adultos); 
Consolidada famlllas monoparentals; Isolamento social encaminhamentos ao 

idosos em situaçao de de idosos; CREAS: articulaçao 
fragilidade social: violações de com saúde. 
pessoas com direitos de 
deficiência. pessoas com 

deficiência. 
Zona Rural Dificu ldade de acesso a Trabalho infantil PAIF: visitas 
(Referenciada ao serviços públicos; baixa no meio rural; domiciliares; SCFV: 
CRAS) renda; insegurança evasão escolar; Benefícios Eventuais; 

alimentar; isolamento negligência articulação 
territorial; precariedade familia r. intersetorial. 
habitacional. 

Territórios com Fragilização intensa de Violência tisica, PAEFI ; 
Maior Incidência vínculos familiares e psicológica e acompanhamento 
de Violação de comunitários: sexual; uso familiar especializado; 
Direitos dependência abusivo de á lcool articulação com rede 
(Referência econômica . e outras drogas; de proteção. 
CREAS) situação de rua; 

abandono. 
F amílias em Perda temporária de Risco social Beneficies Eventuais; 
Situação de renda; insegurança decorrente de acompanhamento pelo 
Emergência ou alimentar; desabrigo. eventos c limáticos PAI F; articulação com 
Calamidade ou emergenciais. Defesa Civil. 
Pública 

" O presente mapa de vu lnerab1hdades s ubsidia o plane1amento, a 

territorialização e a priorização das ações do SUAS n o município d e F loriano-PI, 

permitindo a adequação dos serviços socioassistencia is às especif icidades d e cada 

territó r io e ao perfil das fa mílias atendidas. D eve ser atualizado pe riodicam e nte com 

base nos dados do Cadastro Único, Prontuário SUAS, relatórios dos CRAS/CREAS e 

demais instrumentos da Vigilân cia Socioassistencial. 
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4. MATRIZ DE PLANEJAMENTO - PMAS 2026-2029 

1. META 1 

• Atualizar e consolidar o diagnóstico socioterritorial do município 

Aç6ee R .. ponlllwela Prazo 

A tualizar dados demográfi cos, Orgão Gestor do SUAS; 2026 
socioeconómicos e territoriais do Vigilância Socioassistencial 
município. 

Sistematiza r in formações do Cadastro Vigilância Socioassistencial ; 2026 
Único, RMA e Prontuário SUAS. CRAS; CREAS 

Elaborar relatório técnico do Orgão Gestor; V igilância 2026 
diagnóstico socioterri torial . 

Atualizar diagnóstico de forma V igilância Socioassistencial 2027-
periódica. 2029 

2. META2 
• Ampliar a Identificação e o acompanhamento das familias e m situação de 

vulnerabilidade e risco s ocial 

Açoes Reaponllãvel• Prazo 

Intensi ficar busca ativa nos terri tórios CRAS; Equipes 2026-2029 
prioritários T écnicas 

Ampliar e qualificar a atualização do Orgão Gestor; CRAS 2026-2029 
Cadastro Único. 

Fortalecer o acompanhamento familiar CRAS 2026-2029 
pelo PAIF. 

Articular encaminhamentos com a rede CRAS; CREAS; 2026-2029 
intersetorial. Pol iticas Setoriais 

3. META3 
Qualificar e fortalecer os serviços, programas e benefícios 
s ocioassistenciais 

A Prazo 

Avaliar a capacidade instalada 
dos seiviços do S UAS . 

Gestor ; 2026 
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Reordenar e aprimorar fluxos Órgão Gestor; 2026-
de atendimento. CRAS; CREAS 2027 

Garantir a oferta regular de Orgão Gestor; 2026-
benefícios eventuais. FMAS 2029 

Investir na qualificação O rgão Gestor 2026-
permanente dos trabalhadores 2029 
do SUAS. 

4 . META4 
• Fortalecer a articulação Intersetorial no atendimento às famUlas e Individuas 

Ações Responsáveis Prazo 

Institu ir e fo rtalecer espaços de Orgão Gestor; 2026 
articulação intersetorial. Secretarias Setoriais 

Elaborar fluxos e protocolos Orgão Gestor; Rede 2026-2027 
in terseto riais de atendimento . Intersetorial 

Realizar ações conjuntas com órgão Gestor; CRAS; 2026-2029 
saúde , educação e trabalho CREAS 

Monitorar encaminhamentos e Vigilância 2027-2029 
resultados intersetoria is. Socioassistencial 

5. METAS 
Ampliar a cobertura da rede socioassistencial e reduzir vazios de 
atendimento 

Aç6ea R .. ponúvel■ Prazo 

Mapear territórios com maior Vigi lância 2026 
demanda não atendida. Socioassistencial 
Priorizar territórios Orgão Gestor 2026-2029 
vulneráveis no planejamento 
anual 
Reordenar serviços conforme Orgão Gestor; 2027-2028 
diagnóstico territorial CRAS; CREAS 
Monitorar relação oferta X Vigilância 2026- 2029 
demanda 

6 . METAS 
• Fortalecer e qualificar a rede socloasslstenclal complementar (entidades) 

Aç6es Reaponúvela Prazó 
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- Órgão Gestor: 
-

Atualizar cadastro das 2026 
entidades socioassistenciais CMAS 
Apoia r a inscrição e Orgão Gestor: 2026-2027 
atualização no CNEAS Entidades 
Estimular parcerias e Orgão Gestor: 2026- 2029 
cofinanciamento FMAS; CMAS 
Monitora r e avaliar as ofertas Orgão Gestor; 2027- 2029 
das entidades CMAS 

5 . COBERTURA DA REDE PRESTADORA DE SERVIÇOS 

A cobertura da rede prestadora de serviços socioassistenciais do municlpio de 

Floriano-PI está organizada conforme os níveis de Proteção Social Básica e Proteção 

Social Especial, em consonância com a Política Nacional de Assistência Social 

(PN AS) e a T ipificação Nacional de Serviços Socioassistenciaís, aprovada pela 

Resoluç:io CNAS nº 109/2009. 

A descrição dos serviços, programas e beneficias considera a matriz 

padronizada de caracterização das ofertas, contemplando a identificação do serviço, 

seus objetivos, usuários, provisões, aquisições, formas de acesso, abrangência 

territorial, articulação em rede, impacto social esperado e regulamentações aplicáveis. 

Também são apresentadas Informações complementares re lativas à natureza da 

oferta (pública ou privada), unidade executora, recursos humanos, capacidade 

instalada e status do vinculo com o SUAS. 

5 .1 Proteç ão Social Básica 

• Serv iço d e Proteç ão e Atendim e nto Integra l à Família - PAIF 

Nome do Serviço: Serviço de Proteç:io e Atendimento Integral à Familia - PAIF 

Descrição : Serviço continuado de trabalho social com famílias. de caráter preventivo, 

que visa fortalecer a função protetiva familiar, prevenir a ruptura de vínculos, promover 

o acesso a direi tos e contribuir para a melhoria da qualidade de vida das famílias em 

situação de vulnerabilidade social. 

U s uários : Famílias em situação de vulnerabi lidade social decorrente da pobreza, 

p rivação de renda, acesso precário a serviços públicos e fragilização de vínculos 

familiares e comunitários, prioritariamente inscritas no Cadastro Único. 
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Objetivos: 

Fortalecer a função protetiva das famílias; 

Prevenir situações de risco social ; 

Promover acesso a direitos e serviços públicos; 

Fortalecer vínculos familiares e comunitários. 

Provisões: 

Ambiente físico: CRAS com espaços adequados para atendimento individual e 

coletivo; 

Recursos materiais: mobiliário. materiais pedagógicos e administrativos; 

Recursos humanos: equipe de referência composta por assistentes sociais, 

psicólogos e orientadores sociais; 

Trabalho social essencial: acolhida, escuta qualificada, acompanhamento familiar, 

visitas domicil iares e atividades coletivas. 

Aquisições dos Usuários: 

Fortalecimento da autonomia, ampliação do acesso a direitos 

socioassistenciais, fortalecimento de vinculas familiares e comunitários e redução das 

situações de vulnerabilidade social. 

Condiç ões e Formas d e Aces s o : 

Demanda espontanea, busca ativa, encaminhamentos da rede 

socioassistencial e intersetorial. 

Unidade: 

Centro de Referência de Assistência Social - CRAS. 

P e r íodo d e Funciona m e nto : 

De segunda a sexta-feira. em horário comercial. 

Abrangência : 

Territorialidade, conforme área de abrangência de cada CRAS. 

Articulação em Rede : 

Articulação com saúde, educação, habitação, segurança alimentar, Conselho 

Tutelar, CREAS e demais políticas públicas. 

Impacto Social Esperado: 

Redução de situações de vulnerabilidade social, fortalecimento da proteção 

social básica e melhoria das condições de vida das familias. 
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Regulamentações: 

PNAS; Resolução CNAS n• 109/2009; NOB/SUAS; Lei n• 8.742/1993 (LOAS). 

• Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV 

5.2 Proteção Social Especial de Média Complex idade 

• Serviço de Proteção e Atend imento Especializado a Familias e Indiv íduos -

PAEFI 

Nome do Serviço : Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Familias e 

lndivlduos - PAEFI 

Descrição: 

Serviço continuado destinado a famílias e indivíduos em situação de risco 

pessoal e social , por ocorrência de violação de direitos. 

Usuários: 

Familias e indivíduos vitimas de violência física, psicológica, sexual, 

negligência, abandono, entre outras violações de direitos. 

Objet ivos : 

Contribuir para a interrupção de situações de violação de direitos; 

Fortalecer vínculos familiares e comunitários; 

Promover o acesso a direitos e à rede de proteção. 

Unidade: 

Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS. 

5.3 Informações Complementares das Ofertas da Rede Socloasslstenclal 

Servtço CRAllt - - -- ~ Semçae -CllteASdo /Õ<glo ·- H_._ de -- do - - A- Ylnculo 
_,,o 
8UAII 

PAIF CRAS u,gão Pública - Equipe 400 Acompanhamento Integrado 

Urbano 1 Gestor prédio técnica familias/ano familiar ao SUAS 

Municipal próprio comp1e1a 
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SCFV CRAS Entidade Privada Orientadores 150 usuários Oficinas Inscrita 

Crianças Urbano li Parceira convenlada sociais socloeducatlvas no 

CMAS 

PAEFI CREAS Orgão Pública - Equipe 300 Atendimento Integrado 

Municipal Gestor prédio especializada casos/ano especializado ao SUAS 

Municipal alugado 

6. DIRETRIZES E PRIORIDADES DELIBERADAS 

As diretrizes e prioridades deliberadas para o Plano Municipal de Assistência 

Social de Florlano-P I (2026-2029) refletem os principias, objetivos e compromissos 

estabelecidos na Politica Nacional de Assistência Social (PNAS), na Lei Orgânica da 

Assistência Social (LOAS), na Norma Operacional Básica do SUAS (NOB/SUAS), no 

Plano Decenal de Assistência Social e nos pactos interfederativos firmados no âmbito 

do Sistema Único de Assistência Social, bem como as deliberações do Conselho 

Municipal de Assistência Social (CMAS). 

Essas diretrizes orientam o planejamento, a organização e a execução da 

política de assistência social no município, considerando as especificidades do 

território, o diagnóstico socioterritorial e a necessidade de forta lecimento da proteção 

socia l, da garantia de direitos e da participação social. 

,. Diretrizes Del iberad as 

2. Consolidação do Sistema Único de Assistência Social no âmbito municipal , 

assegurando a gestão descentralizada, participativa e integrada, com observância das 

normativas nacionais e pactuações interfederativas. 

3. Fortalecimento da Proteção Social Básica, com ampliação e qualificação dos serviços 

ofertados nos CRAS, priorizando ações preventivas, territorialidades e voltadas ao 

fortalecimento da função proletiva das familias. 

4. Qualificação da Proteção Social Especial, garantindo atendimento adequado, 

continuo e articulado às famílias e indivíduos em situação de risco pessoal e social 

decorrente de violação de direitos. 

5. Garantia do acesso universal e equitativo aos serviços, programas e benefícios 

socioassistenclais, com foco na redução das deslgualdades territoriais e na 

priorização de públicos em maior situação de vulnerabilidade. 
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6. Fortalecimento da V igilância Socioassistencial, como ins trumento estratégico para o 

planejamento, monitoramento e avaliação das ações, com uso sistemático de dados 

e indicadores sociais. 

7. Ampliação e quali ficação da gestão do trabalho no SUAS, assegurando equipes 

técnicas suficientes, capacitadas e valorizadas, coníorme as normativas vigentes. 

8 . Fortalecimento do controle social e da participação popular. garantindo o 

funcionamento regular e autônomo do CMAS e a participação dos usuários nas 

instâncias de deliberação. 

9 . Aprimoramento da articulação intersetorial, integrando a política de assistência social 

às políticas de saúde, educação, habitação, trabalho e renda, segurança alimentar e 

demais políticas públicas. 

10.Garanlia do cofinanciamento e da susten tabi lidade financeira da polít ica de 

assistência social, assegu rando recursos próprios e transferências reg ulares das 

demais esferas de governo. 

li. Prioridades Deliberadas para o Quadriênio 2026- 2029 

1. A mpliar a cobertura e a capacidade de atendimento dos serviços da P ro teção Social 

Básica, especialmente o PAIF e o SCFV, nos territórios com maio r vulnerabilidade 

social. 

2 . Reordenar e forta lecer os serviços da Pro teção Social Especial, com foco na 

prevenção e enfrentamento das s ituações de violação de direitos. 

3 . Expandir e qualificar a concessão de benefícios eventuais, assegurando critérios 

claros, equidade e transparência . 

4 . Fortalecer as ações de inclusão produtiva, qualificação profissio nal, trabalho e 

geração de renda , e m articulação com políticas setoria is e programas 

governamentais. 

5 . Qualificar a Vigilâncfa Socioassistencial e os sistemas de informação do SUAS, 

garantindo a produção e uso de dados para o p lanejamento e a tomada de decisão. 

6. Invest ir na formação continuada das equ ipes do SUAS e no fortalecimen to da gestão 

do trabalho. 

7. Fortalecer a rede socioassistencial complementar, por meio do acompanhamento e 

m onitora m e nto das entidades socioassistenciais inscritas no C M AS. 

8 . Garantir a efetiva pa rticipação dos usuários e o fortalecimen to do controle social no 

âmbito da política de assistência social. 
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7. OBJETIVOS, METAS E AÇÕES ESTRATÉGICAS ESTABELECIDAS 

a. Gestão do Sistema Único de A ssistê ncia Social - SUAS Municipal 

• Objetivo Geral da Gestão do SUAS 

Consolidar o Sistema Único de Assistência Social no município de F loriano-PI, 

assegura ndo gestão d escentralizada, participativa, regulada e o rientada pela garantia 

de direitos socioassistenciais. 

MATRIZ DE PLANEJAMENTO -GESTÃO DO SUAS 

• Objetivo Estraté gico 1 

Regulamentar o SUAS no município por m eio de lei específica 

ObJOR1V011 M-• Prazo .._. lnillciilcire■ ilti Fonte■ ilti 
Ea-lflcne. E■traMnlca■ Monitoramento ""....,,_ .... 
Instituir a Lei Projeto de Lei 05/2026 -Compor Projeto de Lei Minuta do 
Municipal do e laborado comissão elaborado Proje to de 
SUAS técnica para Lei 

elaboração do 
Projeto de Lei; -
Realizar estudo 
das normativas 
do SUAS; 
Consultar o 
setor jurídico do 
municipio. 

Projeto de Lei 06/2026 - Apresentar o Parecer do Ata e 
apreciado Projeto de Lei CMAS emitido resolução 
pelo CMAS ao CMAS para doCMAS 

análise e 
contribuições; -
Registrar 
deliberação em 
ata . 

Projeto de Lei 06/2026 - Encaminhar Projeto Protocolo 
encaminhado Projeto de Lei protocolado da Câmara 
á camara para tramitação Municipal 
Municipal legislativa ; -

Acompanhar 
tramitação, 

Lei Municipal 12/2026 - Articu lar com Lei publicada Diário 
do SUAS o Legislativo; - Oficial do 
publicada Acompanhar Município 

sanção e 
publica cão. 
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• Objetivo Estraté g ico 2 

Fortalecer a capacidade de gestão, planejamento e monitoramento do SUAS 
Municipal 

Objetivos M- Prazo AçOM lndlcacloreB Fon-de 
hPBClftCOII l!•tr-'olca■ de Verlflcaçllo 

Monltoramen 
to 

Estruturar o PMAS 2026- 12/2025 - Elaborar PMAS Resolução 
planejamento 2029 aprovado PMAScom aprovado doCMAS 
do SUAS pelo CMAS base no 

diagnóstico; -
Submeter ao 
CMAS para 
deliberacão. 

Fortalecer a Implantar 2026- - Produzir Relatórios Relatórios 
V ig ilência rotina de 2029 rela tórios produzidos técnicos 
Socioassiste monitoramento anuais: 
ncial anual - Utilizar 

dados do 
CadÚnico, 

RMA e 
Prontuário 

SUAS. 
Q ualificar a A tualizar Continuo - Capacitar Percentual de Sistem as 
gestão da sistemas equipes;- registros SUAS 
informação regularm ente Monitorar a tual izados 

preenchiment 
o dos 

sistemas. 

• Objetivo Estraté gico 3 

Garantir cofinanciamento e sustentabilidade financeira do SUAS 

Objelhio■ -ta• Prazo ...,.... Indicadoras Fonta■ 

EB"""fflco■ -6glcas 
Assegurar Previsão Anual - Incluir Percentual de Relatórios 
recursos orçamentária dotação no execução do con tábeis 
próprios anual do PPA, LDO e FMAS 

FMAS LOA: -
Acompanhar 

execução 
financei ra. 

Garantir Recursos Continuo -Alimentar Regularidade Extratos 
cofinanciamento federais e sistemas; - dos repasses do FNAS 

estaduais Cumprir 
regu lares requisitos do 

SUAS. 
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8 . Recursos Materiais Disponíveis 

Atualmente, a rede socioassistencial do município dispõe dos segu intes 

recursos m ateriais para a execução das o fertas: 

Quadro 3 - R ecursos Mate riais Disponíveis na Rede Socioassistencial 

Categona °'"'º"?º do■ Recurso■ Unldaif<ialObs■rvaçoa• 
Dl■nonlvel• 

Infraestrutura Salas para atendimento CRAS eCREAS 

Fisica individual e coletivo; recepção; 

ãrea administrativa 

Mobiliá rio Mesas, cad eiras , armários, Pa drão administrativ~ 

arquivos, estantes. 

Equipamentos de Computadores. impressoras, Quantidade variável por 

Info rmática periféricos unidade . 

Comunicação Telefone fixo e/ou móvel; Necessita melhoria de 

acesso à internet. conectividade. 

Materiais de Papelaria, fo rmu lários, pastas, Uso continuo . 

Consumo toners. 

Mate riais Jogos, materiais lúdicos e SCFV 

Pedagógicos educativos . 

Transporte Veículo próprio (carro e Van ) e U so conform e 

compartilhados da frota disponibilidade. 

municipal. 

Quadro 4 • Recursos Materiais Necessários (2026-2029) 

C,negona Neceeeldadeii Ju■tlflcátlva T6cnlca 

Identificada• 

Infraestrutura Adequação predial e G a ra ntir atendimento 

acessibilidade. digno e segu ro. 

Espaços Colet ivos A m p liação de salas para Aumento da demanda. 

SCFV. 

Informática Aquis ição/atualização de Qualificação do registro e 

computadores. monitoramento . 
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Conectividade Melhoria da internet. Alimentação dos sistemas 

do SUAS. 

Materiais A mpliação do acervo. D iversificação das 

Pedagógicos atividades . 

Atendimento Materiais específicos para Qualidade e adequaçao do 

Especializado idosos e PcD. atendimento. 

Transporte Veículo dedicado às equipes Busca ativa e zona rural. 

Quadro 5 - Estrat ég ias para Garantia dos Recursos Materiais 

Estratégia Reaponaãvel Prazo 
Previsão orçam e n tária no FMAS Orgão Gestor Anua l 

Cofinanciamento federal e estadual Orgão Gestor Continuo 

--Parcerias intersetoriais Gestão do SUAS Contínuo 

P lanejamento de compras e Administração Anual 

manutenção Municipal 

9 . RECURSOS FINANCEIROS DISPONIVEIS E NECESSÁRIOS 

Quadro 6 • Recursos Financeiros Disponíveis pa ra o SUAS em Floriano/PI 

Fonte de Origem Flnalldade Situação 
Financiamento Atual 

Cofinanciamento FNAS/MDS Manutenção dos serviços Regular 
Federal - Proteção do PAIF, SCFV e 

Social Básica funciona me nto dos CRAS 

Cofina nc iamento FNAS/MDS Serviços de média e a lta Regular 
Federal - Proteção complexidade (CREAS e 
Social Especial acolhimento). 

IGD-PBF MDS/SENARC Gestão d o Programa Repasse 
Bolsa Família e mensal -
acompanhamento das IGD-M médio 
condicionalidades. 0 ,84 

IGD-SUAS MDS/SNA S Fortalecimento da gestão Conforme 
do SUAS. c ritérios 

federais -
PROCAD-SUAS MDS Fortalecimento do Saldo e m 

Cadastro Ú nico. conta: R$ 
90.583 00 
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Benefícios Eventuais Recursos Auxfllos natalidade, Previsto no 
próprios funeral e vulnerabil idade orçamento 

temoorãria . 
Recursos do Tesouro Município de Contrapartida, custeio da Previsto na 
Municipal Flo r iano rede e gestão do S UAS. LOA2026 

Programas de União Garantia de renda às Regu lar 
Tra nsferência de fam ílias e Indivíduos. 
Renda (PBF e BPC)" 
Valores transfendos diretamente aos benefic1ér1os. nao compondo o fundo m u n1c1par, mas 1mp.:1c tando 

a proteção social do território . 

Quadro 7 - Síntese Financeira de Programas de Transferê ncia de Renda (2025 -
referência diagnós tica) 

Programa Público Valor Tótal Tranafeifdo 
Atendido M6dla/Mh (2025) 

Programa Bolsa Família 7.624 famílias R$ 701,66 R$ 5. 148.812,00 
(dez/2025) 

Benefício de Prestação 3.045 1 salário R$ 5 1.155.472,53 
Contin uada - BPC beneficiários mínimo 

Renda Mensal Vitalfcia 52 beneficiár ios Variável R$ 921 .435,37 

Quadro 8 - RECURSOS FINANCEIROS DISPONIVEIS E NECESSÁRIOS 

BIOCO' Fontea de Valor ela Varorea Valoras Saldo em 
Financiamento Parcela/ Neceea6rl- Dleponlvela 02/01/2028 

RepaaM (LOA2028) 

Proteção Social R$ 175.000,00 R$ 175.000,00 R$ 175.000,00 R$ 0,00 
B ás ica 

Gestã o do SUAS R$ 30 .000,00 R$ 30.000,00 R$ 30.000,00 R$ 0,00 
(IGD-SUAS) 

Gestão do PBF e R$ 4 5.000,00 R$ 45.000,00 R$ 4 5.000,00 R$ 0,00 
Cadastro Único 
(PROCAD-SUAS) 

Proteção Social - - - -- - -- - - - - - - -- - - - -- - - - - - - - - - - -
Especial 

Recurs o s R$ 95.000,00 R$ 95.000,00 R$ 95.000,00 R$ 0,00 
Próprios 
Alocados - FMAS 
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Fortalecimento R$ 20.000,00 R$ 20.000,00 R$ 20.000,00 R$ 0,00 
do Controle 
Socia l (CMAS) 

Recursos 
Extraordinários 

Repasses ~ 
FEAS 

Outras Fontes 

TOTAIS R$ 365.000,00 R$365.000,00 R$ 365.000,00 R$ 0,00 
IDENTIFICADOS 
NA LOA2026 

• Fon te dos v alores. Metas e Pnondades da LOA 2026 - Prefeitura Municipal de Flonano/PI (D1ãno 
Oficial - 02/01 /2026). 

Qua dro 9 - Necessidades Financeiras Identificadas para o PMAS 2026- 2029 

Araa 1 Serviço -•lclade ld-tlflcada Justmcatlv■ 

Proteção Social Ampliação do custeio dos CRAS. Aumento da demanda do 

Básica PAIF e SCFV. 

Proteção Social Reforço no fi nanciamento do C rescente número de 

Especia l CREAS. situações de vio lação de 

direitos. 

Benefícios Ampliação da dotação C rescim ento das fam flias 

Eventuais o rçamentária. em vulne rabilidade 

temporária . 

Gestão do SUAS Investimento em sistemas, Quali ficação da gestão e 

capacitação e vig ilância monitoramento. 

socioassistencial 

Cadastro Unice Atua lização cadastral contínua E levado número de famílias 

com perlil CadÚnico . 

Rede Cofinanclamento de parcerias Complementação da oferta 

Socioassistencial com entidades pública. 
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Quadro 1 O - Estratégia de Sustentabilidade F inanceira do SUAS Municipal 

Estrat6gla Ducnc;ao 

A m p liação da contrapartida Garantir maior participação do tesouro municipal no 
mu nicipal financiamento do S UAS. 

P lanejamento orçamentário Vinculação das ações do PMAS à LOA, LDO e 
plurianual PPA. 

Captação de recursos Participação em editais estad uais e federais. 

Fortalecimento do controle Monitoramento da execução financeira pelo CMA S. 
social 

Qualificação da execução Redução de saldos ociosos e melhoria na aplicação 
dos recursos. 

Os recu rsos financeiros disponíveis no município de Floriano/PI asseguram a 

manutenção das p rincipais ofertas do Sistema Único de Assistência Social. Contudo, 

o diagnóstico evidencia a necessidade de ampliação do investimento municipal e do 

fortalecimento do cofinanciamento para garantir a un iversalização do acesso, a 

quali ficação dos serviços e a ampliação da cobertura, especialmente fren te ao elevado 

número de familias em situaçao de pobreza e extrema pobreza identificadas no 

território. 

10. MECANISMOS E FONTES DE FINANCIAMENTO 

O presente Quadro Financeiro consolida as informações re lativas aos 

mecan ismos e fontes de financiamento da Política Municipal d e Assistência Social de 

Floria no-PI pa ra o período de 2026 a 2029 , em conformidade com a Lei O rgênlca da 

Assistência Social (LOAS) , a Politica Nacional de Assistência Social (PNAS), a No rma 

O peracional Básica do SUAS (NOB/SUAS) e as pactuações interfederalivas vigentes. 

O s valores aqui apresentados têm como base a Lei O rçamentária An ual (LOA) 

de 2026, conforme decretos municipais vigentes, e p rojeção de manutenção do 

patamar financeiro para os exercícios de 2027, 2028 e 2029, podendo ser atualizados 

anua lmente por m eio da LOA, do Plano Plurianua l (PPA), da Lei de Diretrizes 
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Orçamentárias (LDO) e de deliberação do Conselho Municipal de Assistência Social 

(CMAS}. 

• CRITÉRIOS ADOTADOS PARA CONSOLIDAÇÃO FINANCEIRA 

Base orçamentária: LOA 2026 do Município de Floriano- PI; 

Projeção linear para os exercícios de 2027 a 2029; 

Alocação dos recursos no Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS): 

Distribuição por blocos de financiamento do SUAS: 

Possibilidade de complementação por cofinanciamento estadual (FEAS ). federal e 

outras fontes. 

Quadro 11 - MECANISMOS E FONTES DE FINANCIAMENTO - PROTEÇÃO 
SOCIAL BÁSICA 

Perliii:lo ·•unlCIPIO """'do Un1ao Oiiti'ii A_. Metii 
Fontea 

2026 R$ 45.000,00 R$ R$ R$ Manutenção Garantir 

0,00 130.000,00 0 ,00 dos CRAS, cobertura 

PAIF e SCFV continuada 

2027 R$ 45.000,00 R$ R$ R$ Continuidade Manter 

0,00 130.000,00 0,00 dos serviços cobertura 

2028 R$ 45.000,00 R$ R$ R$ Qualificação Reduzir 

0 ,00 130.000 ,00 0,00 das ações vulnerabilidades 

2029 R$ 45.000,00 R$ R$ R$ Consolidação Garantir acesso 

0,00 130.000 ,00 0,00 territorial universal 

Total anual estimado: R$ 175.000.00 

Quadro 12- MECANISMOS E FONTES DE FINANCIAMENTO - GESTÃO DO PBF 
E CADASTRO ÚNICO 

Perloclo Munlclj)lo Eitaclo Unllo OUtna Aç6N Meta• 
Fon-

2026 R$ R$ R$ R$ Gestão do Manter padrão 
10.000 ,00 0 ,00 65.000,00 º·ºº PBF e IGD 

CadÚnico 
2027 R$ R$ R$ R$ Atualização Reduzi r 

10.000,00 O 00 65.000,00 O 00 cadastral inconsistências 
2028 R$ R$ R$ R$ Busca ativa Melhorar 

10.000 00 O 00 65.000 00 0,00 focaliza cão 

2029 R$ R$ R$ R$ Consolidação Garantir 
10.000 00 0,00 65.000 00 O 00 da estão eficiência 

Total anual estimado: R$ 75.000 ,00 

Quadro 13- MECANISMOS E FONTES DE FINANCIAMENTO - PROTEÇÃO 
SOCIAL ESPECIAL 

Perfodo Munlclplo Estado Unll Outras Aç6e• M-. 
o Fontes 

2026 R$ R$ 0 ,00 R$ R$ 0,00 Manutençã Garantir 
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50.000.00 45.0 o do atendimento 
00,0 CREAS e especializad 
o execução o 

do PA EFI 
2027 R$ R$ 0 ,00 R$ R$ 0,00 Acompanha Reduzir 

50.000,00 45.0 menta reincidência 
00,0 continuado s 
o 

2028 R$ R$ 0,00 R$ R$ 0,00 Articulação Fortalecer 
50.000,00 45.0 Intersetorial rede 

00,0 
o 

2029 R$ R$ 0,00 R$ R$ 0,00 Consolidaç Garantir 
50.000,00 45.0 ão das p roteção 

00,0 ofertas integral 
o 

Total anual es timado: R$ 95 .000 ,00 

Quadro 14 MECANISMOS E FONTES DE FINANCIAMENTO - GESTÃO DO 
SUAS E CONTROLE SOCIAL 

Párfodo Município Estado Unlã'o Ouvas Aç&i• Matas 
Fon-• 

2026 R$ R$ R$ R $ P lanejamento, Consolidar 
35.000 ,00 0,00 4 0 .000,00 0,00 vigilância, gestão do 

capacitação e SUAS 
CMAS 

2027 R$ R$ R$ R $ Formação Q ua lificar 
35.000 00 O 00 40.000 00 O 00 continuada a aestão 

2028 R$ R$ R$ R $ Monitoramento Amplia r 
35.000 00 O 00 40.000 00 O 00 e avaliacão eficiência 

2029 R$ R$ R$ R$ Avaliação e Garanti r 
35.000,00 º·ºº 4 0 .000,00 0 ,00 ajustes da efetividade 

oolítica 

Total a nual estimado: R$ 75.000,00 
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Tabela 7 - SÍNTESE FINANCEIRA ANUAL DO SUAS 

ExeréíCIO Valor Total Eátlmâdo 
2026 R$ 365.000,00 

2027 R$ 365.000,00 
~-

2028 R$ 365 .000,00 

2029 R$ 365 .000,00 

Os dados expostos evid enc iam o com p rom isso do M un icípio de Flo r iano-PI 

com a sustentabil idade do Sistem a Único de Assistênc ia Social, assegurando 

recu rsos pa ra a m a nutenção, am pl iação e qualificação das o fertas socioassistenciais. 

As p rojeções poderão ser revistas anualm ente, conforme a realidade fiscal do 

m un icípio, novas pactuações interfederativas e d e liberações do CMAS. 

11 . RESULTADOS E IMPACTOS ESPERADOS 

Quadro 15 - MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO PMAS 2026-2029 

EIXO/ Objetivo - Rnultact- Impactos --Área Eatratéglcu ~racl- Espera- Tempor 
(Estimativa ai ___ .. ,_, __ , 

Proteção Ampliar o ✓ Busca ✓ 320 ✓ 200 2026-
Social acompanham ativa urbana e fam ílias cartões de 2029 
Básica ento das rural; acompanhadas; vacinação 

famílias em ✓ Visitas ✓ 180 atualizados 
descumprime domiciliares crianças e ✓ aumenl 
nto das com o PSF: adolescentes no o de 20% da 
condiciona lida ✓ Reuniõ SCFV: cobertura 
des da saúde es ✓ 250 vacinai: 

intersetoriais responsáveis inclusão de 
pelo PAIF; 150 fam ilias no 
✓ 200 PSF; 
encaminhament ✓ Reduçã 
os o de 30% das 

vacinas em 
atraso 

Proteção Fortalecer a ✓ Acomp ✓ 400 ✓ Reduçã 2026-
Social função anhamento familias o das 2029 
Básica proletiva das pelo PAIF; acompanhadas; vulnerabilidade 

familias em ✓ grupos ✓ 1.200 s sociais; 
situação de socioeducativ atendimentos ✓ fortaleci 
vulnerabilidad os; individua lizados; mento dos 
e social ✓ busca ✓ 80 v inculas 

ativa grupos familiares e 
territoríalizada socioeducativos comunitários 
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Proteção Ampliara ✓ Amplia ✓ 300 ✓ Preven 2026-
Social participação ção de vagas; usuários çãode 2029 
Básica de usuários atividades inseridos no s ituações de 

no SCFV socioeducativ SCFV; risco social; 
as, culturais e ✓ 150 ✓ fortaleci 
esportivas atividades menta do 
✓ Articul coletivas protagonismo 
ação com realizadas social 
Educação e 
Cultura 

Proteção Garantir ✓ Atendi ✓ 220 ✓ Reduçã 2026-
Social atendimento menta pelo famílias e o de 25% da 2029 
Especial especializado CREAS indivíduos reincidência de 

a familias e (PAEFI); acompanhados; v iolações; 
indivíduos ✓ Visitas ✓ 220 ✓ fortaleci 
com direitos domicillares planos mento da 
violados técnicas; elaborados; 300 proteção 

✓ articul encaminhament integral 
ação com os 
Judiciãrio e 
MP 

Proteção Fortalecer a ✓ Reunlõ ✓ 48 ✓ Atendi 2026-
Saciai art ic ulação d a es reuniões m ento 2029 
Especial rede de intersetoriais Intersetoriais Integrado e 

proteção ✓ pactua rea llzadas; resolutivo; 
social ção de fluxos: fluxos ✓ reduçã 

✓ monito íormalizados o da 
ramento de fragmentação 
casos das politicas 
comolexos oúblicas 

Gestão Consolidar a ✓ Regula ✓ Lei ✓ Maior 2026-
do SUAS gestão do mentação do Municipal do eficiência e 2029 

SUAS no SUAS por Lei SUAS institufda; transparência; 
m unicipio Municipal; ✓ 12 ✓ fortaleci 

✓ planej rela tórios de mente 
amentoe gestão; institucional do 
vigilância ✓ sistemas SUAS 
socioassisten atualizados 
cial; 
✓ atualiz 
ação dos 
sistem as 

Gestão Fortalecer o ✓ Apoio ✓ 48 ✓ Oemocr 2026-
do SUAS controle social aoCMAS: reuniões atização da 2029 

ea ✓ realiza ordinárias do gestão pública: 
participação cão de CMAS: ✓ fortaleci 
dos usuários conferências; ✓ 2 mento do 

✓ in centi conferências controle social 
voá municipais; 
participação ✓ am pllaçã 
dos usuários o da 

participação 
social 
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45 contribuindo para o forta lecimento das instâncias decisórias e participativas do 

Sistema Único de Assistência Social no município. 

12.INDICADORES DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

O Plano Municipal de Assistência Social demanda acompanhamento 

sistemático e ajustes contínuos, seja em razão de novas demandas sociais, mudanças 

no contexto socioeconômico ou da necessidade de readequação dos objetivos, metas 

e estratégias definidos ao longo de sua execução. 

Nesse sentido, o monitoramento e a avaliação configuram-se como 

instrumentos estratégicos essenciais à implementação do Plano, permitindo identificar 

avanços, limitações e desafios, além de subsidiar os gestores e demais atores 

envolvidos com informações qualificadas para o aprimoramento permanente das 

ações, assegurando, simultaneamente, o exercício do controle social. 

Durante a execução das diretrizes estabelecidas, o monitoramento e a 

avaliação assumem papel de retroalimentação do Plano, ao acompanhar os 

resultados parciais e os produtos intermediários, orientando eventuais ajustes e 

adequações necessárias às etapas subsequentes da implementação. 

Para fins de monitoramento, serão utilizados os diversos sistemas de 

informação da Política de Assistência Social, tanto de âmbito municipal quanto 

aqueles disponibilizados pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 

Família e Combate à Fome, possibilitando a mensuração da eficiência e da eficácia 

das ações previstas. 

O Relatório Mensal de Atividades (RMA) constitui-se como instrumento 

fundamental de monitoramento e avaliação do Plano, ao reg istrar os atendimentos 

realizados em todas as unidades do SUAS, conforme os diferentes públicos 

atendidos. As informações nele contidas são essenciais para o acompanhamento das 

ações desenvolvidas, da demanda por serviços, programas e beneficias, bem como 

para a análise contínua da evolução e da cobertura das ofertas socioassistenciais. 

Com base nas metas pactuadas no âmbito local, o monitoramento permitirá a 

atualização periódica das informações referentes às populações dos territórios de 

referência, oferecendo subsídios integrados sobre a atuação dos diferentes 

equipamentos socioassistenciais e sua distribuição territorial. 

Ao longo do período de vigência do Plano, será possível identificar os avanços 

alcançados por meio de análises periódicas que evidenciem o cumprimento das metas 

estabelecidas, o estágio de execução das ações e os desafios enfrentados, 

Abaixo seguem principais documentos utilizados para o monitoramento e 

avaliaçâo: 

a) Registro Mensal de Atendimento - RMA: Informa os atendimentos realizados 

segundo tipos de público em todas as unidades de atendimento do SUAS - Municipal 

e Federal ; 

b} SISC - Sistema de Informações do Serviço de Convivência e Fortalecimento 

de Víncu los - SISC 

c) CECAD - é uma ferramenta que disponibiliza para qualquer cidadão(ã) os 

dados sintéticos não identificados do Cadastro Único, que são de acesso público. 

Nesse sentido, pode ser utilizado por associações comunitárias. organizações da 

sociedade civi l. jornalistas. estudantes. pesquisadores(as). entre outros: 

e) Relatórios Mensais de Acompanhamento dos Técnicos de Referência; 

f) Relatório Anual de Gestão: apresenta os dados com análise técnica da 

execução dos Serviços e Programas da Rede Socioassistencial (Governo e OSC's); 

g) Censo SUAS: é o método utilizado pelo Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS), para monitorar todos os serviços, programas e projetos ofertados, conforme 

diretrizes da Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais; 

h} Benefício de Prestação Continuada - BPC: Organiza e disponibiliza as 

relações nominais dos Beneficiários do Benefício de Prestação Continuada - BPC por 

Território dos Centros de Referência de Assistência Social - Cras: 

i) Preenchimento, Atualização e Monitoramento do Cadastro Nacional do 

SUAS - CADSUAS: O CADSUAS traz todas as informações cadastrais dos órgãos 

gestores de Assistência Social, das unidades públicas e da rede conveniada de 

entidades prestadoras de serviços socioassistenciais, dos fundos de Assistência 

Social, dos Conselhos de Assistência Social e dos trabalhadores e conselheiros que 

atuam no âmbito do SUAS; 

j) Leitura e análise mensal do SISC - Sistema de Informação do Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos; 

k) Visitas Técnicas solicitadas pelos Conselhos Municipais (CMAS/ 

CMDCA/CMI) para monitoramento dos Serviços e Programas para rea lização de 
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novas inscrições ou renovações das Organização da Sociedade Civil - OSC, nos 

referidos Conselhos; 

1) Preenchimento e acompanhamento do Cadastro Nacional de Entidades de 

Assistência Social - CNEAS; 

m) Produção, sistematização, análise e disseminação de informações dos 

Serviços, Programas, Projetos e Benefícios; 

n) Participação nas Comissões para Organização das Conferências Municipais: 

Assistência Social, Criança e Adolescente, Idoso e outras; 

o) Levantamentos de dados dos Territórios de Abrangência dos CRAS. 
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GESTÃO DO SUAS 

Objetivo Geral: Promover o aperfeiçoamento contínuo da gestão do trabalho no Sistema Único de Assistênc ia Social - SUAS, 

qualificando os processos de trabalho, os serviços ofertados e a capacidade de resposta da rede socioassistencial às demandas da 

população. 

Objetivos Específicos 

Propiciar momentos 
sistemáticos de estudos, 
discussão de casos, 
atual ização técnica e 
construção de 
instrumentais e 
metodologias para os 
trabalhadores do SUAS 
que atuam na oferta de 
serviços , programas e 
benefícios. 

Qualificar o 
acompanhamento familiar 
realizado pelo PAIF nos 
CRAS. 

Ampliar e qualificar os 
atendimentos 
individualizados realizados 
pelos CRAS. 

Metas 

Implantar espaços 
regulares de estudo e 
planejamento em 
100% dos 
equipamentos 
socioassistenciais do 
município. 

Manter e ampliar o 
acompanhamento 
familiar, alcançando 
média anual suoerior a 

1 .100 famílias 
acompanhadas nos 
CRAS. 

Prazo 

2026-
2029 

2026-
2029 

Realizar, anualmente, 2026-
mais de 15.000 2029 
atendimentos 
particularizados nos 
CRAS. 

Fortalecer a oferta de Manter e ampliar a 2026-
serviços coletivos e de participação de 2029 
convivência nos CRAS. crianças, 

adolescentes, adultos 
e idosos nos Serviços 
de Convivência e 
Fortalecimento de 
Vínculos. 

Ações Estratégicas 

• Organizar espaço 
fís ico e agenda 

semanal para estudos; 
• Estabelecer, de forma 

participativa, temas 
prioritários de 
capacitação; 

• elaborar calendário 
anual de encontros 

formativos ; 
• Construir e padronizar 
instrumentais técnicos 
e planilhas de registro; 
• Organizar horários de 

revezamento das 
equipes para garantir a 

continuidade do 
atendimento. 

• Planejar ações de 
acompanhamento 
familiar conforme 

diaqnóstico territorial ; 

• Monitorar 
sistematicamente os 

dados do RMA/CRAS; 
• Fortalecer a 

articulação com a rede 
intersetorial. 

• Monitorar 
mensalmente os 

atendimentos 
realizados; 

• Qualificar o 
acolhimento e os 

encaminhamentos; 
• Fortalecer a 

articulação com 
Cadastro Único, BPC e 
rede socioassistencial. 

• Planejar atividades 
conforme perfil do 

território; 
• Monitorar a 

participação por faixa 
etária ; 

• Integrar ações com 
saúde, educação e 

cultura . 

Indicadores de 
Monitoramento e 

Avaliacão . Número de 
profissionais 
participantes das 
atividades 
formativas; . Quantidade de 
encontros de estudo 
realizados por ano; . Número de 
instrumentais 
técnicos e laborados 
ou revisados; . Percentual de 
equipamentos com 
agenda fi xa de 
estudo implantada. 

• Total de familias em 
acompanhamento 
pelo PAIF; 

• Número de novas 
famílias inseridas no 
acompanhamento; 
• Percentual de 
famílias 
beneficiárias do BPC 
acompanhadas. 
• Número total de 
atendimentos 
particularizados 
realizados ; 
• Quantidade de 
encaminhamentos 
para Cadastro 
Único; 
• Número de 
encaminhamentos 
para acesso ao BPC. 

Fontes de 
Verificação 

Registros 
administrativos 

dos 
equipamentos; 

Atas de reuniões; 
Relatórios de 
capacitação. 

RMA/CRAS 
SAGI/SNAS; 

Relatórios 
mensais 
atendimento. 

RMA/CRAS 
SAGI/SNAS; 

-
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de 

Relatórios dos 
equipamentos. 

• Número de RMA/CRAS 
usuários SAGI/SNAS; 
participantes do Registros 
SCFV por faixa serviços. 
etária ; 
• Número de grupos 
ativos no PAIF; 
• Frequência média 
de participação nos 
serviços. 

dos 
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13.APROVAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Parecer do Conselho Municipal de Assistência Social: 

O Conselho Municipal de Assistência Social do Município de Floriano -PI, 

no uso de suas atribuições, fundamentadas na Lei Federei nº 8 .742 de 

07 de dezembro de 1993 e suas alterações através da Lei nº 12.435111, 

conferidas pela Lei Municipal nº 118/1995. Alterada pela Lei Municipal 

nº1 37/1997, em conformidade com a reunião ordinária, aprovou o Plano 

Municipal de Assistência Social - PMAS 2026 - 2029. 

Data da Plenária Ordinária de deliberação: 30/01/2026. 

Número da Ata: 01 /2026 

Número da Resolução: 01/2026 

Nome do Presidente: Regina Célia Rodrigues da Silva 
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AVISO OE DISPENSA OE LICITAÇÃO Nº 004/2026 
(SEM DISPUTA) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001 .0001158/2026 

11.1.1 A Prefeitura Municipal de Florlano-PI, através de seu Agente de Contratação e Equipe de 
Apoio nomeado pela Portaria Nº 026/2026 do dia 16 de janeiro de 2026, torna público 
realização de procedimento na modaltdade DISPENSA Nº 004/2026, do tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL, em conformidade com a Federal nº 14.133/2021, bem como as 
disposições descritas na Integra deste aviso e em seus anexos, cujo objeto é A EXECUÇÃO 
DO PROJETO DE MANUTE NÇÃO CORRETIVA COM REPARO E REFORÇO 
ESTRUTURAL DE PONTE DA RUA SÃO JOÃO, BAIRRO IRAPUÁ I, EM FLORIANO-PI, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO PROJETO BÁSICO E PLANILHAS 
ORÇAMENTÁRIAS EM ANEXO. 

ACOL HIMENTO DAS PROPOSTAS: A Partir do dia 10/02/2026 às 09:30 horas. (HORÁRIO 
DE BRASIUA - DF): 
DO ENCERRAMENTO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: dia 13/02/2026 às 09:30 
horas. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF); 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: Informações pelo e-mail: cpl@floriano.pi.gov.br 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A EXECUÇÃO DO PROJETO DE MANUTENÇÃO 
CORRETIVA COM REPARO E REFORÇO ESTRUTURAL DE PONTE DA RUA SÃO JOÃO, 
BAIRRO IRAPUA 1. EM FLORIANO-PI. CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO 
PROJETO BÁSICO E PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS EM ANEXO. 

1.1 o critério de Julgamento ;:,dotado serti o menor preço. observadas as e)(lgências contidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DIS PE NSA 

2.1 Como se trata de dispensa de licitação ~em di~pula: 
2.2 Os fornecedores deverêo enviar s~1as pro~tas. conforme modelo disponibilizado nos anexos, 

para o e-mall çpl@flçrlano pi goy br dentro do prazo estipulado neste Aviso de Dispensa: 
2.3 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2 .3.1 que n~o alendam tis condições deste Aviso de Conlratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.3.2 que se enquadrem nas seguintes vedações: 

F L <>RIANC> 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa f/slca ou 
jurídica , quando a contratação versar sobre obre, serviços ou fornecimenlo de 
bens a ele relacionados; 

Run Mnrquc:,s d , Roeh:i, 1160, Cent rQ • Ccn1 r() Admín i,s,1rn1i, ·o 
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b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projelo básico ou do projeto executivo. ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente. gerente. controlador. acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto , responsável técnico ou subcontratado, quando 
a contr81açâo vers8r sobre obr1:1, 1:1erviço6 ou fornecimento de ben6 1:1 ela 
necessários: c) pessoa Hslca ou Jurldlca que se encontre. ao tempo da 
contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta: 
d) aquele qui:t mantenha vrnwlo de n1:1tureza técnica , comercial , econômica. 
financeira. trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público quo desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou 1le gestão do co,nrato, ou que deles seja cônjuge , companheiro ou paren1e em 
tinha rela , colateral ou p0f" afinidade, alé o terceiro grau; 
e) empresas controladoras. controladas ou coligadas. nos termos da Lei nº 6.404. 
de 15 de dezembro de 1976. concorrendo entre si; 
f) pessoa rfsica ou jurídica que, nos 5 (cirlco) a1H)S a,lteriores à divulgação do 
1:1vi1:10, tenha 6ido conctenad8 jvdicialmenle, com lrân6ito em julgado, por 
exploraç3o de trabalho Infantil. por submlssao de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescenlcs nos casos vedados 
pela legislação trabalhisla . 

2.3 .2.1 Equi~r1:1m-se -élOS avtores do projelo as empresas inlegrantes do mesmo grvpo 
econômico; 

2.3.2.2 aplica-se o disposto na alínea ~e" também ao fornecedor que atue em substituição a 
oulra pessoa, física ou jurídica, com o inluito de burter a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora. conlrolada oo coligada. desde qve 
devidamente comprovado o !l icito ou a utilização fraudulenta da personalidade Jurídica 
do fornecedor: 

2.3.2.3organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, aluando nesse 
oondiÇ,ao (Acórdao nº 746/2014-TCU-Plenário): e 

2.3.2.4 sociedades cooperativas. 

3. INGRESS O NA DIS P ENSA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará com o envio da proposta para o e-mail 
cpl@ílociano.pi.gov.br o cadastramento de sue propos1a inicial, na forma deste item. 

3.2 O fornecedor interessado, após 1:1 ctivutg1:1ç,i\o do aiviso de contr1:1t<1:1ç,i\o direta, encaminh1:1rá. 
exclusivamente para o e-mall çpl@fl9cran9.pl goy br. a proposta com a descrlÇ-ao do serviço 
ofertado, o preço, até a dela e o horário estabelecidos. 

3.3 A proposta 1ao1bárn d1:tvatá co,lter declaraç~o de que compreende a integralidade dos custos 
para a,tendimenlo dos direito6 trabalhistas assegurados na Conslituiçáo Federal, nais leis 
trabalhistas. nas normas lnfralegals. nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4 Nos valores propostos es1arão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciérios, 
trabalhistas, tributários. comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretaimente na 
prestaç~o dos serviços: 

3.5 Os preços ofertados serão de e)(clusiva responsabilidade do fornecedor. não lhe assistindo o 
direilo de pleilesr qualquttr alteração. sob al1:tgação de ttrro , omissão ou qualquer outro pretexlo. 
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